
PARECER Nº 279, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 251, DE 2018
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe regulamenta a profissão de Sepultador no Estado.
A propositura esteve em pauta nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias correspondentes à 51ª a 55ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
O relator designado, Deputado Celso Nascimento, emitiu voto contrário ao projeto em epígrafe, sobre o fundamento de ser uma propositura que pretende regulamentação de profissão, tendo em vista que a matéria seria afeita ao direito do trabalho, cuja competência privativa pertence à União, conforme o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.
Em que pese ao entendimento defendido pelo relator, venho a discordar pelas seguintes razões:
I - DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL
a) da competência legislativa
O projeto de lei nº 251/2018 tem como objetivo valorizar a atividade de Sepultador, instituindo diretrizes para o exercício da atividade, não legislando sobre o direito do trabalho, mas sim adotando critérios para sua proteção e exercício, que não afetem a relação empregado-empregador.
Verificamos, ainda, que o projeto se insere no campo do serviço necrológico, matéria cuja competência legislativa é residual dos Estados, nos termos do artigo 25, §1º, da Constituição Federal.
Tanto é assim que a própria Secretaria de Saúde do Estado em sua Resolução nº 28 de 25/03/2013 disciplinou o serviço de velório, cemitério e as atividades de exumação, cremação e transladação, demonstrando a competência estadual para legislar sobre o tema.
b) da iniciativa
Também se verifica que a matéria versada na propositura insere-se no campo de iniciativa concorrente, nos termos do artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo, não constando das matérias reservadas ao Governador previstas no §2º do mesmo artigo.

Com efeito, a matéria tratada na proposição está afeita ao serviço necrológico, cuja iniciativa legislativa é concorrente, como entende o próprio Supremo Tribunal Federal:

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. REPERCUSSÃO GERAL. 2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.”
Pelo exposto, entendemos que o projeto não apresenta vício de iniciativa.
II - HARMONIA SISTÊMICA DO PROJETO COM AS NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGISLAÇÃO FEDERAL, LEGISLAÇÃO ESTADUAL E ATOS NORMATIVOS
O conteúdo da matéria concorre com disposições presentes em atos normativos estaduais, especialmente a Resolução da Secretaria de Saúde nº 28 de 25/03/2013 que disciplina os serviços de necrotério, serviço de necropsia, serviço de somatoconservação de cadáveres, velório, cemitério e as atividades de exumação, cremação e transladação, e dá outras providências, conforme se vê a seguir:
“Resolução SS Nº 28 DE 25/03/2013
Artigo 1º Fica aprovada a Norma Técnica que disciplina os serviços de necrotério, serviço de necropsia, serviço de somatoconservação de cadáveres, velório, cemitério, inumação, exumação, cremação e transladação, que faz parte integrante desta Resolução em seu Anexo I.
Artigo 2º O disposto nesta Resolução aplica-se aos estabelecimentos prestadores de serviços de atividades funerárias e congêneres, públicos e privados, que desenvolvam as atividades descritas no Anexo I da Portaria CVS - 4/2011.
Artigo 3º A realização da Tanatopraxia é facultativa às famílias, devendo o prestador de serviço, quando contratado para sua realização, obedecer ao preconizado nesta Norma Técnica.
Artigo 4º Os serviços de necrotério, necropsia, serviços de somatoconservação de cadáveres, velórios, cemitérios, crematórios a serem instalados devem estar de acordo com esta Resolução, e os serviços já existentes terão prazo de 1 (um) ano para se adequarem, a partir da data de sua publicação.
Artigo 5º A inobservância ou descumprimento ao disposto nesta Resolução constitui infração de natureza sanitária, sujeitando-se, o infrator, às penalidades previstas na Lei - 10.083, de 23 de setembro de 1998, Código Sanitário do Estado de São Paulo.
Artigo 6º Os Roteiros de Inspeções Sanitárias, para fins de fiscalização pelas autoridades sanitárias, dos estabelecimentos prestadores de serviços de atividades funerárias e congêneres, serão disciplinados por meio de Portaria CVS, após a publicação desta Resolução.
Artigo 7º Todos os estabelecimentos objeto desta Resolução devem garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, incluindo os trabalhadores, de acordo com as legislações específicas vigentes, em especial o Decreto Federal - 5.296/2004, a Norma ABNT NBR 9050:2004; a Lei Estadual - 12.907/2008 e as legislações municipais.
Artigo 8º Todos os estabelecimentos objeto desta Resolução devem atender ao disposto na legislação municipal referente a edificações e uso e ocupação do solo e demais legislações municipais e estaduais pertinentes ao assunto.
Artigo 9º Todos os atos normativos mencionados nesta Norma Técnica, quando substituídos ou atualizados por novos atos, terão a referência automática atualizada em relação ao ato de origem.
Artigo 10º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Anexo I
Norma Técnica que disciplina sobre necrotério, serviço de necropsia, serviço de somatoconservação de cadáveres, velório, cemitério, inumação, exumação, cremação e transladação.
1. Objetivos
1.1. Atualizar a regulamentação referente aos serviços de necrotério, velório, cemitério e as atividades de inumação, exumação, cremação e transladação.
1.2. Normatizar os serviços de somatoconservação de cadáveres (formolização, embalsamamento e tanatopraxia) em relação à documentação, edificação, procedimento operacional para a realização de somatoconservação, uso de produtos químicos, resíduos e condições da disposição no meio ambiente.
1.3. Efetivar medidas para a prevenção, controle e vigilância dos riscos à saúde dos trabalhadores e da população em geral.
2. Abrangência Esta norma técnica se aplica aos serviços, públicos ou privados, de necropsia, de somatoconservação de cadáveres, necrotérios, velórios, cemitérios e as atividades de inumação, exumação, cremação e transladação, no âmbito do Estado de São Paulo.
Os serviços de necropsia de que trata esta Norma são aqueles realizados nos Serviços de Verificação de Óbito, nos Institutos Médicos Legais e nos Hospitais.
Esta não abrange os laboratórios de Anatomia-Patológica e Histopatologia.
3. Cadastro e Licença de Funcionamento
3.1. Os estabelecimentos prestadores de serviços de atividades funerárias, exceto os estabelecimentos que realizam procedimentos de somatoconservação de cadáveres, somente podem funcionar mediante cadastramento junto à Vigilância Sanitária de sua área de jurisdição.
3.2. Os estabelecimentos que realizam procedimentos de somatoconservação de cadáveres somente podem funcionar mediante solicitação de licença de funcionamento junto a Vigilância Sanitária de sua área de jurisdição.
3.3. Os procedimentos para cadastramento e licenciamento dos estabelecimentos junto à Vigilância Sanitária estão descritos na Portaria CVS - 4/2011.
(...)
11. Cemitério
11.1. Os cemitérios horizontais e verticais, doravante denominados cemitérios, devem ser submetidos ao processo de licenciamento ambiental, do órgão competente e atender os requisitos dispostos nas Resoluções Conama - 335/2003, - 368/2006 e 402/2008.
11.2. No cemitério, deve haver, pelo menos:
11.2.1. Local para administração e recepção.
11.2.2. Depósito de materiais e ferramentas.
11.2.3. Instalações sanitárias, para o público, separadas para cada sexo.
11.2.4. Bebedouro ou água potável para o público.
11.3. Instalações sanitárias, vestiário com armários duplos, refeitório ou local para refeição e fornecimento de água potável para os trabalhadores, devendo atender o preconizado na Norma Regulamentadora 24 do Ministério do Trabalho e Emprego.
11.4. Os serviços de alimentação ou lanchonete existentes devem atender a legislação sanitária vigente.
11.5. Os cemitérios que realizam atividades de necropsia devem atender aos itens 6, 7 e 8 desta norma.
11.6. Pelo menos 20% da área do lote do cemitério - excluídos os cemitérios-parques - deve ser destinada à arborização ou ajardinamento, não devendo ser computado neste percentual os jardins sobre jazigos.
11.7. Floreiras, vasos, canaletas, reservatórios, dentre outros recipientes sujeitos ao acúmulo de água, devem ser mantidas em condições sanitárias adequadas, para evitar à proliferação do mosquito Aedes aegypti.
11.8. As sepulturas de cemitérios horizontais devem ser construídas e revestidas de modo que dificultem a entrada das águas de chuva ou as provenientes da lavagem externa dos túmulos, bem como do acesso de animais sinantrópicos.
11.9. Nos cemitérios verticais, os lóculos devem ser construídos e convenientemente vedados de modo a evitar a exalação de odores e incômodos aos trabalhadores e visitantes, assim como dotados de dispositivos (chaminés), com saídas devidamente teladas e protegidas de interpéries, que permitam exaustão.
11.11. Os resíduos sólidos resultantes da exumação dos corpos, isentos de restos humanos (membros, ossos ou tecidos orgânicos), são classificados como não perigosos e devem ter destinação ambiental e sanitária adequada, em aterro sanitário de resíduos domiciliares ou equivalente.
11.11.1. Os cemitérios devem dispor de local exclusivo para acondicionamento dos resíduos de exumação, com acesso facilitado para os veículos coletores. Pode ser utilizado contêiner ou outro recipiente similar, desde que dimensionado para o volume de resíduos gerados no cemitério.
11.11.2. Os resíduos de exumação devem ser prontamente recolhidos após o procedimento e encaminhados para um abrigo de resíduo de acesso restrito.
11.11.3. Os resíduos de todas as atividades do cemitério devem ser armazenados de forma a impedir o acesso de pessoas não autorizadas, insetos e outros animais.
11.12. Nos cemitérios devem ser realizado controle de vetores e pragas urbanas por empresas licenciadas pela Vigilância Sanitária.
11.13. Os cemitérios horizontais devem possuir descensores para a descida do caixão na sepultura.
11.14. Os cemitérios verticais devem possuir ascensores para a colocação dos caixões nos lóculos superiores ou outros meios técnicos apropriados, em acordo com a Norma Regulamentadora - 17, item 17.2.4 e subitens.
11.15. Os corpos sepultados podem estar envoltos por mantas ou urnas constituídas de materiais biodegradáveis, não sendo recomendado o uso de plásticos, tintas, vernizes, metais pesados ou qualquer material nocivo ao meio ambiente, ficando vedado o emprego de material impermeável que impeça a troca gasosa do corpo sepultado com o meio que o envolve.
11.16. Os Equipamentos de Proteção Individual, disposto na Norma Regulamentadora - 6 do Ministério do Trabalho e Emprego, com redação dada pela Portaria Federal - 25/2001, para os trabalhadores dos cemitérios (sepultadores, coveiros e oficial de obras) deve contemplar no mínimo:
11.16.1. Respirador tipo PFF2;
11.16.2. Óculos de segurança para proteção dos olhos;
11.16.3. Luvas nitrílicas com forro;
11.16.4. Botas de PVC e cano médio;
11.16.5. Capa de chuva.
11.17. Outros dispositivos devem ser fornecidos aos trabalhadores como chapéu ou boné e protetor solar.
11.18. Deve ser fornecida aos trabalhadores, gratuitamente, vestimenta adequada às atividades desempenhadas, considerando as condições climáticas, não podendo estas serem utilizadas fora do local de trabalho.” (grifo nosso)
Conforme o exposto se depreende que a resolução da Secretaria de Saúde nº 28 de 25/03/2013 dispõe sobre a estrutura de cemitérios, locais e serviços realizados pelo Sepultador, sem qualquer respaldo em lei estadual.
Nesse sentido, o presente projeto supre tal lacuna normativa, a par de acrescentar outras diretrizes a serem observadas pelo serviço funerário que afetem as funções do Sepultador.
III– DO SUBSTITUTIVO
Embora não vislumbremos óbices de natureza constitucional a impedir sua natural tramitação, entendemos que o teor do projeto deva ser modificado de modo a ser recepcionado sem interpretação diversa de sua finalidade.

Por tal razão, propomos o seguinte substitutivo para o projeto de lei:

“PROJETO DE LEI Nº 251, DE 2018
Dispõe sobre o exercício da atividade de Sepultador no âmbito do Estado.
Artigo 1º - O exercício da atividade de Sepultador no âmbito do Estado deverá observar o disposto nesta lei.
Artigo 2º - A atividade de Sepultador é compatível com o diploma de nível básico escolar.
Artigo 3º - É reconhecido como Sepultador o profissional que realize as seguintes atividades:

I - preparar sepulturas, escavando a terra e escorando as paredes da abertura, ou retirando a lápide e limpando o interior das covas já existentes, para o sepultamento;

II - carregar e colocar o caixão na cova aberta;

III - manipular as cordas de sustentação, para facilitar o posicionamento do caixão na sepultura;

IV - fechar a sepultura, recobrindo-a de terra e cal ou fixando-lhe uma laje, para assegurar a inviolabilidade do túmulo;

V - manter a limpeza e conservação de jazigos e covas;

VI - realizar a exumação dos cadáveres.
Artigo 4º - Os Sepultadores deverão utilizar roupas adequadas e equipamentos que preservem sua saúde e segurança, fornecidos pelo empregador.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Somos, portanto, favoráveis ao Projeto de lei nº 251, de 2018 nos termos do substitutivo apresentado.
a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Edmir Chedid, favorável à proposição, nos termos do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 13/3/2019.

a) Roberto Massafera – Presidente

Roberto Massafera – José Zico Prado – Marta Costa – Fernando Cury – Gilmaci Santos – Geraldo Cruz – João Caramez
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe almeja regulamentar a profissão de Sepultador (coveiro), no Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Ao fazê-la, verificamos que a propositura em questão pretende a regulamentação de profissão – matéria afeita ao direito do trabalho, cuja competência legislativa privativa pertence à União, conforme dispõe o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.

Nesse sentindo, o Supremo Tribunal Federal exarou a seguinte manifestação:

“EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 3.623/01 do Estado do Rio de Janeiro, que dispõe sobre critérios de proteção do ambiente do trabalho e da saúde do trabalhador. Inconstitucionalidade formal. Competência privativa da União. 1. Inconstitucionalidade formal da Lei nº 3.623/01 do Estado do Rio de Janeiro, a qual estabelece critérios para determinação de padrões de qualidade no ambiente de trabalho e versa sobre a proteção da saúde dos trabalhadores. 2. Competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho e sua inspeção, consoante disposto nos arts. 21, inciso XXIV, e 22, inciso I, da Constituição. Precedentes: ADI nº 953/DF; ADI nº 2.487/SC; ADI nº 1.893/RJ. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI 2609/ RJ; Relator Ministro Dias Toffoli) /” (grifo nosso).

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 251, de 2018.

a) Celso Nascimento 

